
Item Especificação

1. Roda tracionária da
Empilhadeira Retrátil, marca
Byg Transequip, Modelo ART-
R 2074

-  RODA TRACIONARIA - ART-R2074 - RETRATIL

- MATERIAL: VULCOLAN

- DIÂMETRO TOTAL EXTERNO: 16' (POLEGADAS)

- ESPESSURA: 10' (POLEGADAS)

- DIÂMETRO DO CUBO: 10' (POLEGADAS)

-ESPESSURA DO REVESTIMENTO VULCOLAN 6' (POLEGADAS)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
AV. SENADOR VITORINO FREIRE - Bairro AREINHA - CEP 65010917 - São Luís - MA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

 

1.1 Aquisição de 02 (duas) rodas tracionárias da Empilhadeira Retrátil, marca Byg Transequip, Modelo ART-
R 2074, para atender as demandas do TRE/COUSE/SEADU (Depósito de Urnas de São Luís), conforme
condições e especificações constantes abaixo:

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A Central de Armazenamento de Urnas de São Luís concentra, atualmente, todo o parque de urnas
eletrônicas do Estado, assim como a integralidade dos processos de manutenção das mesmas. Devido ao
tamanho do local e à elevada quantidade de urnas, foi adotado modelo de armazenamento em porta-paletes,
tornando-se indispensável a utilização de empilhadeiras elétricas. Tendo em vista a utilização diária e o
tempo de uso, as rodas tracionárias das empilhadeiras estão desgastadas e necessitam de substituição.

 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
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3.1. Aquisição do objeto elencado no item 1, nas quantidades definidas na tabela vista no mesmo item, por
meio de Contratação por Dispensa Eletrônica, nos termos do § 3º do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021 e da
Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1 Exigência de amostra

 

4.1.1 Não serão exigidas amostras dos produtos, ficando a aprovação das propostas baseadas nas análises das
informações constantes nas descrições dos produtos propostos.

 

4.2 Critérios de sustentabilidade

 

4.2.1 Os requisitos de sustentabilidade, quanto aos objetos em si, estão atrelados aos processos de fabricação,
com o uso, sempre que possível, de materiais recicláveis, e obediência às legislações vigentes relacionadas à
origem e manejo de cada material.

 

4.3 Garantias

 

4.3.1 Não serão exigidas garantias pecuniárias para a execução do contrato.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5.1 Local de Entrega

 

5.1.1 Central de Armazenamento de Urnas de São Luís, Terceira Travessa Nova Jerusalém, nº 10, Bairro
Jardim São Cristóvão, São Luís/MA, CEP: 65.055-399, de segunda a sexta-feira, das 13h00min às 18h00min,
exceto feriados.

 

5.2 Prazo de Entrega

 

5.2.1 O prazo da entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de
Empenho pela contratada, a qual será enviada para o endereço eletrônico fornecido ao TRE-MA.
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5.2.3 A contratada deverá acusar o recebimento de todas as mensagens enviadas por e-mail ao seu endereço
eletrônico, para fins de contagem dos prazos de entrega, instalação e outras demandas.

5.2.4. Não sendo acusado o recebimento, as mensagens serão consideradas lidas 48 (quarenta e oito) horas
após o envio.

 

5.3 Recebimento Provisório

 

5.3.1 O recebimento provisório se dará pela assinatura no canhoto da nota fiscal a ser apresentada no
momento da entrega e seu efeito se restringirá à aferição da data de entrega para fins de cumprimento do
respectivo prazo, não configurando aceite definitivo do objeto.

5.3.2. Sendo constatado qualquer vício ou desconformidade com relação às especificações do objeto, a
CONTRATADA deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus para o TRE/MA, em até 10 (dez) dias
úteis, a contar do recebimento da notificação, não considerados como prorrogação do prazo de entrega. Nesse
caso, o recebimento do produto substituto será considerado recebimento provisório, ensejando nova
contagem de prazo para o recebimento definitivo.

 

5.4 Recebimento Definitivo

 

5.4.1 O recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade do objeto com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, o que será feito no prazo de 10 dias corridos, a partir do
recebimento provisório.

4.4.2 O prazo para recebimento definitivo ficará sobrestado até o momento em que eventuais falhas no
cumprimento do contrato sejam sanadas pela contratada, conforme prazo previsto no subitem 5.5.1, “c”.

5.4.3. O recebimento definitivo, formalizado mediante atestado da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato,
deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento provisório, depois de criteriosa
inspeção que assegure que o objeto adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização, além de
atender às especificações do objeto contratado.

5.4.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização desse
material, não decorrentes de mau uso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação.

 

5.5 Obrigações

 

5.5.1 Da Contratada

a) Entregar o objeto de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência e na sua proposta,
acompanhados da Nota Fiscal/DANFE;

b) Entregar o objeto na quantidade contratada;

c) Entregar o objeto no prazo de 30 dias corridos contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela
contratada;
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d) Substituir o objeto entregue com danos ou fora das especificações contratadas, constatados após o
recebimento provisório, no prazo de 20 dias corridos a contar da comunicação do defeito à contratada, por
conta e ônus da contratada, observando-se as regras contidas nos subitens 5.2.3 e 5.2.4, não considerados
prorrogação do prazo previsto no Item 5.2;

e) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do cumprimento do contrato, tais como despesas com
transporte, frete, e obrigações fiscais, bem como por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores
devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação, tais como encargos e
obrigações trabalhistas;

f) Acondicionar os produtos em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, utilizando,
preferencialmente, materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência da Contratante;

h) Nomear preposto ou profissional equivalente com poderes para dirimir todas as questões contratuais;

i) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação do certame;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TRE/MA e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

 

5.5.2 Da Contratante

a) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a contratada possa fornecer e cumprir o
objeto dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente designado para tanto,
anotando em registro próprio as ocorrências verificadas;

c) Comunicar à contratada eventual inadequação do objeto em sua quantidade e qualidade, solicitando a
regularização da situação;

d) Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

e) Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo previsto neste termo de referência, após apresentação da Nota
Fiscal/DANFE devidamente atestada.

 

6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

6.1 Fornecer garantia contra defeitos de fabricação e vícios, apresentando DECLARAÇÃO de que viabilizará
a prestação de assistência técnica, diretamente ou por meio de rede credenciada, na cidade de São Luís/MA,
em um prazo de até 1 (um ano).

 

7. IMPACTOS AMBIENTAIS

 

7.1 Sempre que compatível com o objeto contratado, deve-se adotar práticas de sustentabilidade, inclusive
com a destinação adequada das rodas desgastadas, bem como, fazendo constar nas especificações dos objetos
detalhes que garantam a aquisição de materiais cuja fabricação atenda às normas relacionadas a cada tipo de
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objeto, quase sempre direcionando para produtos com embalagens de materiais recicláveis, em obediência às
legislações vigentes relacionadas à origem e manejo de cada material para minimizar os riscos nocivos à
saúde, na forma do art. 5º e 6º da IN 01 da SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010.

 

8. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

 

8.1 A fiscalização do contrato será realizada por servidores da Seção de Administração de Mídias e Depósito
de Urnas - SEMDU, indicados abaixo, formalizados em portaria específica emitida após a homologação da
licitação.

8.2 A gestão do contrato iniciará com o pedido de emissão de empenho, em seguida o envio da nota de
empenho ou ordem de fornecimento ao fornecedor contratado e continuará com o acompanhamento e
fiscalização dos prazos de entrega, recebimento dos objetos e abertura dos processos de pagamentos.

8.3 Caberá ao fiscal do contrato verificar se o objeto está em conformidade com as especificações técnicas,
recomendando o que for necessário à regularização dos defeitos observados.

8.4 As comunicações e notificações decorrentes da fiscalização do contrato serão enviadas para o endereço
eletrônico indicado pela Contratada.

8.5 Para a fiscalização do contrato, serão indicados os servidores abaixo:

 

Fiscal Titular: Milton dos Santos Lemos da Costa, matrícula: 3099933.

Fiscal Substituto: Edson Luis Santana de Macedo, matrícula: 3099766.

 

9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 

9.1 O pagamento será efetuado à Contratada por ordem bancária em conta corrente da CONTRATADA no
prazo de 30 dias corridos a partir do recebimento definitivo do objeto, formalizado a partir do atesto da
respectiva nota fiscal/fatura, a qual deverá estar acompanhada da certidão negativa de débitos trabalhistas,
regularidade perante o INSS e FGTS e regularidade fiscal.

9.2 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas neste termo de referência.

9.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.

9.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo da aplicação de penalidade.
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9.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.2.5. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.3 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

9.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

10.1 Por se tratar de objeto comum e considerando o custo estimado da contratação, que se enquadra naquele
previsto na Art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, a contratação ocorrerá por dispensa eletrônica de
licitação, com fundamento no Art. 75, § 3º da Lei n.º 14.133/2021.

10.2 No julgamento das propostas deverão ser observadas todas as exigências estabelecidas no aviso de
licitação e neste Termo de Referência e será selecionada a proposta mais vantajosa.

10.3 Os valores ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos pertinentes ao fornecimento dos
bens, não sendo aceitos preços acima dos valores de referência estimados neste instrumento

10.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

10.5 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, conforme art. 25, §7º da Lei 14.133/2021.

10.6 Após o intervalo de um ano, desde que atendidos os requisitos previstos em lei, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

11.1 Dessa forma, o custo estimado total é de R$ 9.285,20 (nove mil duzentos e oitenta e cinco reais e vinte
centavos).

 

CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

20/05/2024, 16:20 SEI/TRE-MA - 2086491 - Termo de Referência

https://sei.tre-ma.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2277506&infra_si… 6/10



ITEM DESCRIÇÃO DO
OBJETO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

QUANT. VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 Roda tracionária 4.642,60 2 9.285,20

TOTAL 9.285,20

 

11.1 A pesquisa foi realizada conforme Instrução Normativa nº 65/2021 da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, utilizando-se os seguintes
parâmetros: website Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br/), recurso contratado pelo TRE-
MA e base ampla e diversificada de informações, que inclui compras realizadas por órgãos e entidades das
diferentes esferas de governo (Federal, Estadual, Municipal), assim como de Economia Mista e Instituições
Públicas, atendendo aos princípios da Eficiência e da Economicidade (Art. 37, caput da CF/88) e ao dever de
balizar as compras em preços praticados pela “Administração Pública”, bem como com empresas do ramo.

11.2. A não priorização das fontes públicas, nos termos do Art. 13, § 3º da Portaria TRE-MA 205/2023, deu-
se por não ter havido aquisições do objeto nos últimos 12 (doze) meses, por órgãos da Administração pública,
conforme pesquisas realizadas website Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br/).

8.2 As pesquisas foram realizadas com fornecedores da região que visitaram in loco o prédio da Central de
Armazenamento de Urnas, onde estão localizadas as empilhadeiras.

11.3. Como o coeficiente de variação ficou acima de 25% e o valor "destoante" foi obtido de contratação
pública cuja ata ainda está vigente (sendo, portanto, um preço válido de fonte prioritária, nos termos do § 3º
do art. 13 da Portaria TRE/MA n. 205/2023), optamos por não descartar o dado e utilizar a MEDIANA como
preço referencial, conforme recomenda a literatura técnica nesses casos.

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

12.1. Os recursos para cobrir as despesas estão previstos no
Orçamento Ordinário 2024 do TRE-MA (exercício 2024), setor
COUSE/SEMDU.

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 Ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas serão aplicadas as seguintes sanções:

13.2.1 Advertência, em caso de inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, assim entendidas como
aquelas que não comprometam a execução do objeto.

13.2.2 Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 anos, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

13.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como pela prática de
condutas sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar (subitem 13.2.2 ) que, pela extensão dos
danos, justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso
injustificado no cumprimento das obrigações e prazos contratuais, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a converter a multa moratória em
compensatória e promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.2.4.2 Compensatória de 5% a 10% sobre o valor total do contrato, nos descumprimentos e
inexecuções parciais que comprometam a execução do objeto, desde que não configurem a hipótese prevista
na alínea “b” do subitem 13.1. São exemplos desse tipo de conduta típica:

a) a entrega do objeto em quantidade menor que o solicitado;

b) a entrega de itens com defeitos, vícios ocultos ou fora das especificações contratadas;

b) a inobservância de requisitos de sustentabilidade;

d) a não entrega da documentação exigida para pagamento.

13.2.4.3 Compensatória de 11% a 30% sobre o valor total do contrato, nas hipóteses sujeitas às sanções
de impedimento de licitar e contratar (subitem 13.2.2) e declaração de inidoneidade (subitem 13.2.3).

13.4 A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea “a” do subitem
13.2.4.2, o objeto entregue em quantidade menor que o solicitado poderá ser, justificadamente, recebido e
aceito pelo fiscal do contrato, desde que atendidas as especificações exigidas e providenciada a glosa na
fatura do valor correspondente à parcela não cumprida.

13.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
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13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, se houver, ou cobrada judicialmente.

13.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia .

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

14. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

 

14.1 A referida aquisição está em consonância com o Planejamento Estratégico do Tribunal Regional
Eleitoral do Maranhão 2021-2026, relacionado ao Objetivo Estratégico “Realizar eleições céleres, seguras e
transparentes”.

14.2. Está prevista no Plano Anual de Contratações – PAC, exercício de 2024.

 

15. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

 

 

Nome: Milton dos Santos Lemos da Costa
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Setor: SEMDU

Contato: (98) 2107-8613

E-mail:

edson.macedo@tre-ma.jus.br

mlemos@tre-ma.jus.br

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por EDSON LUIS SANTANA DE MACEDO, Chefe de Seção, em
19/03/2024, às 17:55, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ma.jus.br/autenticar informando o código
verificador 2086491 e o código CRC 5C42DA5E.
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